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			Resumo


			Um povoado surgiu e dele um povo hospitaleiro e acolhedor deu origem, sob as bênçãos de S. João Batista, a uma cidade sedenta de progresso e desenvolvimento, Itapororoca.


			Júnior Madruga


		




		

			


			Dedicatória


			Aos meus amados:


			Minha mãe, Teresinha Wilzia,


			E aos meus alunos!


			Àqueles que nos antecederam e ajudaram a construir esta história e àqueles que virão na continuidade permanente de sua construção.


			“Um povo sem memória é um povo sem história. E um povo sem história está fadado a cometer, no presente e no futuro, os mesmos erros do passado”


			(Emília Viotti da Costa).


		




		

			
Prefácio


			Este livro foi escrito por um homem, brasileiro, hetero, branco, católico, professor de História, pesquisador, bacharel em Direito, descendente de tradicionais famílias aristocráticas escravocratas, oriundas da Europa falida durante a Segunda Revolução Industrial, que imigraram para a América no século XIX e na região do Vale do Mamanguape fincaram suas raízes e construíram, ou melhor, reconstruíram as suas vidas, e este é o meu lugar de fala, isto é, o lugar que ocupamos socialmente, que nos faz ter experiências distintas e outras perspectivas. Já dizia Leonardo Boff que “todo ponto de vista é a vista de um ponto. Para entender como alguém lê, é necessário saber como são seus olhos e qual é a sua visão do mundo1”.


			Seguindo o estilo da historiografia consultada, este opúsculo reúne, na forma de uma narrativa com observações feitas a partir de algumas entrevistas realizadas, pesquisa documental e também do meu aprendizado pessoal depois de percorrer uma vasta bibliografia sobre o assunto nos últimos cinco anos.


			Ao todo, li cerca de 50 livros de autores brasileiros e estrangeiros, cujas informações e análises procurei consolidar em meu texto, de fácil compreensão, traduzindo, desse modo, a experiência acumulada ao longo de mais de 20 anos de exercício da profissão como professor de História e pesquisador dedicado (historiador).


			Ao nos referirmos ao campo social, subjazem condicionantes como história de vida, experiências sociais, individuais e psicológicas relevantes e o modo de lidar com elas, a cultura, a religião e a tradição onde estamos imersos, a classe socioeconômica e a geração de onde proviemos, que demarcam necessariamente nosso juízo. Não é lícito cobrar neutralidade de alguém à medida que a condição humana é hermenêutica: inarredavelmente, a interpretação recebe influxos da experiência. O fato de nenhuma opinião ser idêntica a outra pelo simples fato de nenhuma posição social ser inteiramente coincidente com outra é a razão da diferença e da divergência que compõem essencialmente o pluralismo das democracias modernas. A diferença e a divergência, todavia, não inviabilizam a comunicação intersubjetiva, pois, a partir de um pano de fundo compartilhado de significados, nos é alcançável a concórdia em meio à controvérsia. Mas, para que o consenso aconteça, é necessário que todos esses pontos de vista singulares sejam levados devidamente em conta.


			Jamais tive a intenção de produzir e defender uma verdade absoluta, até porque ela não existe, não sou adepto do relativismo tampouco do determinismo histórico, todavia não nutro a pretensão de ser inquestionável, na posteridade outros farão novas pesquisas e poderão revisar, questionar, criticar esta produção literária.


			Minha motivação foi o espírito do que disse Marc Bloch: “A incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado.” Tirar a venda que nos impede de enxergar as nuances do passado sempre reescrito, relido e reinterpretado.


			Fugi, sempre que possível, da tentação de uma narrativa linear e cronológica. Em vez disso, cada capítulo pode ser lido separadamente, como se fizesse parte de um painel mais amplo, Itapororoca, tema que julgo ser o mais importante dentre todos os olhares, vieses e nuances que perpassam o livro em sua totalidade, sempre procurando contextualizar e perceber os desdobramentos que nos fizeram chegar até aqui no hoje da nossa História.


			


			

				

						1 BOFF, Leonardo. A águia e a galinha: uma metáfora da condição humana. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 1998, p. 9.



				


			


		




		

			
Itapororoca conta sua história


			“A história negligencia quase todas essas particularidades, e não pode fazer de outro modo, ou seria invadida por um infinito delas. Esses detalhes, que chamamos erradamente de pequenos fatos na humanidade, nem pequenas folhas na vegetação, são úteis. É dessa fisionomia dos anos que se compõem a feição dos séculos” (Os Miseráveis, parte I., livro III, cap. 1, Victor Hugo).


			I – O fazer e o escrever História


			Cícero, no De Oratore (55 a. C.), alude a utilidade do relato histórico em sentença memorável e exaustivamente repetida até os nossos dias: “a história é testemunha dos séculos, luz da verdade, vida da memória, mestra da vida, mensageira do passado”. Menor atenção, porém, foi dedicada pela posteridade à pergunta que fecha a ilustre passagem: “que voz, se não a do orador, pode torná-la imortal?”.


			A estrutura configurativa local da História não é uma peça de menor importância, que tem a necessidade de corresponder às dimensões da “história nacional” – ou qualquer que seja o nome que a ela se atribua –, como se dela fosse um anexo. Uma vez tendo clareza sobre o que compreendemos pela dimensão local da História, poderemos entender que as relações de poder, praticadas em dada configuração entendida como local, dispõem de forças e práticas que, mesmo mantendo estreitos diálogos com outras relações e outras práticas – ditas nacionais ou globais –, não estão obrigatoriamente submetidas a elas em uma relação de determinação.


			A análise local da História mantém relações de proximidade com a chamada história nacional, mas, também, de distanciamento. Ela é construída por práticas e relações das chamadas história local, nacional e global; essas são relações de força, cuja composição não é de fácil distinção. Isso significa reconhecer que não podemos esperar encontrar, em dada configuração da dimensão local da História, um recorte em miniatura da história nacional ou da global, mesmo que encontremos traços e sinais semelhantes. Em outras palavras, a dimensão local da História não é um simples e diminuto pedaço de uma história maior. Não é a consequência daquilo que teria ocorrido na história nacional. Se as tintas com as quais se pinta a dimensão local da História são análogas às que desenham as experiências da chamada história nacional, a tonalidade poderia sofrer variação, e a tela, assim, ganhar outros tons, outros traçados e, por que não, outras cores?! Todavia, não podemos tampouco esperar que a dimensão local se constitua como uma história independente ou alheia ao que se passa em dada dimensão macro das relações de poder que constroem, historicamente, as experiências, como se não existissem, entre as dimensões local e nacional, pressões, abalos e ressonâncias.


			“Toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de produção socioeconômico, político e cultural. Implica um meio de elaboração que circunscrito por determinações próprias: uma profissão liberal, um posto de observação ou de ensino, uma categoria de letrados, etc. Ela está, pois, submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada em uma particularidade.


			É em função deste lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões, que lhes serão propostas, se organizam” (CERTEAU, 1982, p. 66).


			


			No decurso de boa parte do século XX, prevaleceu no universo historiográfico a concepção de fonte histórica centrada apenas no documento escrito, especialmente aqueles de caráter oficial, porém, com a Nova História, surgiu uma visão mais ampla e democrática para as fontes, a concepção do documento histórico foi diversificada e outros aspectos do cotidiano dos homens e mulheres passaram a ser utilizados como fonte histórica, como enfatiza Jaques Le Goff:


			“A história nova ampliou o campo do documento histórico; ela substituiu a história [...] fundada essencialmente nos textos, no documento escrito, por uma história baseada numa multiplicação do documento: escritos de todos os tipos, documentos figurados, produtos de escavações arqueológicas, documentos orais, etc. Uma estatística, uma curva de preços, uma fotografia, um filme ou, para um passado mais distante, um pólen fóssil, uma ferramenta, um ex-voto são, para a história nova, documentos de primeira ordem” (LE GOFF, 1990, p. 28).


			Há, portanto, uma parcela de preconceito e resistência quanto à história local. Uma dessas resistências deve-se ao fato de ela ter ficado, durante muito tempo, a cargo de historiadores amadores, curiosos que se dispuseram a levantar dados e a escrever sobre a localidade onde moravam. Médicos, engenheiros, professores de disciplinas variadas ou pessoas sem formação acadêmica eram – e em muitos casos ainda são – os ‘historiadores’ locais. E o combate a esse tipo de amadorismo é um dos objetivos da escrita deste livro.


			Parte desses trabalhos amadores não recebe a devida atenção da academia, que reivindica maior rigor metodológico no trato da pesquisa em História.


			No entanto, motivadas pela paixão, pelo memorialismo, essas pesquisas nos revelam dados importantes sobre as relações sociais, políticas e econômicas das comunidades estudadas, tornando-se, indubitavelmente, importantes fontes de consulta; nesta obra priorizamos tanto os documentos escritos, iconográficos quanto o testemunho da oralidade.


			Não se pode nem supervalorizar o regional nem apresentá-lo apenas como um complemento do nacional. A história local ultrapassa os limites do município e se integra à história geral, não apenas como um dado disperso, mas como parte de um todo mais complexo.


			“Estudar o município é importante e necessário para o aluno, na medida em que ele está desenvolvendo o processo de conhecimento e de crítica da realidade em que está vivendo”. (FERNANDES, 1995, p. 08). Município este que se insere em uma região recheada de múltiplas identidades, as quais devem estar presentes no processo de ensino e aprendizagem, sobretudo nas aulas de História.


			A História é construída a partir das vivências e ações cotidianas. Assim, o objeto de estudo da História é o homem em sociedade; parafraseando Bloch (2001), onde encontramos carne humana, é digno de investigação histórica.


			Nesse sentido, ao estudarmos a História, buscamos entender as condições de nossa realidade. Ao pensarmos em História, necessariamente podemos relacioná-la à história vivida, já que se constrói a História todos os dias. Fazemos parte da História e desempenhamos papel importante enquanto sujeitos históricos, na sociedade. Sendo assim, a História é tudo que conseguimos perceber e narrar sobre a vida dos homens. Segundo Benjamin (1985, p. 223), “[...] o cronista que narra os acontecimentos sem distinguir entre os grandes e os pequenos leva em conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para a história”. 


			Assim, com a História podemos compreender as ideias, as culturas, os sentimentos, os comportamentos, as atitudes e as práticas culturais dos agentes históricos e construir narrativas históricas, a partir de múltiplas formas. Benjamin (1985) compartilha desse pensamento ao chamar a atenção para percebermos as mudanças menos perceptíveis, uma vez que as experiências dos homens se manifestam não apenas por meio de lutas políticas, mas também por meio dos valores, imagens e sentimentos.


			O historiador assume dois compromissos importantes ao se aprofundar na pesquisa. O primeiro compromisso é com a ciência, em que, por meio de um rigor metodológico – por meio do estudo minucioso de fontes de pesquisa – procura produzir um conhecimento histórico que possa ajudar a compreendermos nossa trajetória enquanto nação e a construirmos parte da nossa identidade social. Seu segundo compromisso é com a sociedade: ao transpor esse conhecimento para as escolas, por meio dos livros, documentários ou outros veículos de informação, permite-se a cada cidadão construir a sua própria identidade.


			Dessa maneira, entendemos que, por meio das experiências, os sujeitos são reinseridos na História, abrindo um campo de potencialidades e um elo com a sua “cultura”; segundo Thompson (1981, p. 182), os “[...] homens e mulheres experimentam sua experiência como sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares e de parentesco, e reciprocidades”. 


			A História discute a temporalidade das experiências humanas, que são mediatizadas pelas relações sociais. Esse discutir estabelece um diálogo entre o presente e o passado e organiza as memórias, definidas a partir de múltiplas construções históricas. Assim, a História nos possibilita compreender as experiências dos homens, visando entender as práticas coletivas em sua dinâmica de mudanças e permanências.


			Com a História não devemos recuperar a experiência dos agentes históricos em outras épocas, pois sabemos que “[...] irrecuperável é cada imagem do passado que se dirige ao presente, sem que esse presente se sinta visado por ela” (BENJAMIN, 1985, p. 224). Porém, podemos recuperar as suas diversas representações, visto que articular o passado não significa conhecê-lo como de fato foi, mas significa “[...] apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela relampeja no momento de um perigo” para fazer emergir o que não foi realizado no passado, inscrevendo no presente seu apelo para um futuro diferente (BENJAMIN, 1985, p. 224).


			Assim, não é o passado que coloca suas perguntas, mas o olhar do historiador, a partir do seu presente frente ao passado que levanta os questionamentos. 


			Porém, o presente não é apenas o ponto de passagem entre o progresso e o futuro, como define a concepção historicista, o presente é o tempo da ação dos homens (tempo de construção), já o passado é o tempo da experiência única. 


			Então, quando Benjamin (1985) ressalta que a História é o tempo do presente, entendemos como o de possibilidades de mudanças, aberto em todos os momentos à invasão imprevisível do novo.


			Geografia, uma mana especial


			Há uma sentença muito citada na obra de Peter Heylyn, Microcosmus, que diz o seguinte: “História sem Geografia é como uma carcaça morta: sem nenhuma vida e nenhum movimento”. Porém, o que pouco se comenta é o início dessa citação: “Sem a História, a Geografia tem vida e movimento, mas de modo aleatório e instável.” 


			Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE 2010), o município de Itapororoca/PB, (Figura 1) está localizado na mesorregião da Mata Paraibana. Compõe a microrregião do Litoral Norte, entre as coordenadas geográficas 35º14’42” de longitude oeste e 6º50’18” de latitude sul, tendo como municípios limites Mamanguape (13 km), a leste, Cuité de Mamanguape (10 km) e Capim (14 km), a sul, Curral de Cima (12 km), a norte, e Araçagi (14 km), a oeste. Sua área corresponde a 146 km², com um contingente populacional de 18.382 habitantes e e com uma densidade demográfica de 126,07 hab/km² (IBGE 2022).
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			Figura 1: Localização do município de Itapororoca no Estado da Paraíba


			Segundo a CPRM – Companhia de Produção de Recursos Minerais –, o município de Itapororoca está localizado na Microrregião do Litoral Norte e na Mesorregião da Mata Paraibana, encontrando-se no meridiano 35º14’42” Oeste, e no paralelo de 6º50’18” Sul. Sua área é de 176 km² representando 0.2588% do Estado, 0.0094% da região Nordeste e 0.0017% de todo o território brasileiro. Itapororoca limita-se com os municípios de Mamanguape (13 km), Capim (14 km), Cuité de Mamanguape (10 km), Araçagi (14 km) e Curral de Cima (12 km) e tem uma altitude aproximada de 81 metros. Geologicamente, o município está situado na Província Costeira, mais especificamente na Depressão Sublitorânea e Tabuleiros Costeiros, limitando-se a oeste com os contrafortes da Província da Borborema.
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			O clima do município é classificado, segundo a Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba (SUDEMA/PB, 2009), como quente e úmido, com chuvas de outono-inverno (fig. 2), (As’) segundo a classificação de Köppen, sendo os meses com maior incidência de chuvas os de março a agosto e os de estiagem, os de setembro a fevereiro. O município apresenta, ainda, uma temperatura média de 25 ºC, com uma pluviosidade anual de 1.200 a 1.400 mm/a. Estando localizado na Região Geográfica Litorânea do Estado da Paraíba e, consequentemente, por sofrer influência das correntes de ar vindas do Oceano Atlântico, a sensação de calor no município não é tão eminente quanto em outras regiões, o que atribui a ele uma agradável temperatura ambiente na maior parte do ano.
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			Figura 2 - Localização aproximada do município de Itapororoca/PB quanto aos climas do Estado da Paraíba (Círculo Azul). Fonte: Fonte: Site do Governo do Estado da Paraíba – SUDEMA (2009)


			A utilização dos solos  é voltada principalmente para a agropecuária, e são, em muitas localidades do município, usados de forma irregular, principalmente com o plantio da cana-de-açúcar e do abacaxi. Práticas como o plantio em encostas, uso indiscriminado de agrotóxicos e retirada da vegetação nativa são constantes e, como consequência, temos a baixa fertilidade dos solos, erosão, entre outros problemas. Porém, ainda segundo a CPRM (2005), os solos de Itapororoca em grande parte apresentam baixa fertilidade natural.


			Hidrografia


			O município de Itapororoca está localizado na área de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Mamanguape, sendo os seus principais afluentes os Rios Mamanguape e Seco e, segundo a CPRM (2005), os riachos Itapororoca, da Nascença, Marmelado, Timbó, Seco ou Ipioca, Torto, do Correia, do Ronco, do Quatigereba, Mata-Fome, Leite Mirim e Guandu. Todos os cursos d’água do município têm regime de escoamento intermitente e o padrão de drenagem é o dendrítico.


			Considerando a localização do município de Itapororoca, sua vegetação pode ser classificada como mata atlântica. Porém é necessário que se leve em consideração que esse município ocupa uma posição transitória entre a Zona da Mata Paraibana e o Agreste do Estado, o que confere àquele uma vegetação diversificada, com exemplares da própria Mata Atlântica, do Cerrado e da Caatinga, nessa ordem, seguindo do litoral (leste) para o agreste (oeste).


			Vegetação


			Segundo a CPRM (2005, p.4), a vegetação do município é predominantemente do tipo Floresta Subperenifólia, com partes de Floresta Subcaducifólia e Cerrado/ Floresta. De acordo com estudos realizados pelo departamento de geologia da UFPB, a vegetação de Itapororoca é formada por diversos tipos de espécies como o Pau D’arco (Tabebuia avellanedae), Marmeleiro (Cydonia oblonga), Barba de Bode (Cyperus compressus), Capim Elefante (Pennisetum purpureum) entre outras. A vegetação do município, assim como em outras regiões, encontra-se bastante desmatada pela população que a utiliza como lenha para cozinhar alimentos, como combustível para aquecer fornos de padarias e casas de farinha, além do desmatamento ocasionado para o desenvolvimento de práticas agropastoris, que são exercidas sem nenhum controle ou preocupação de se proteger as reservas naturais.
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			Figura 3 – Localização aproximada do município de Itapororoca/PB quanto à vegetação do Estado da Paraíba Círculo Azul). Fonte: Fonte: Site do Governo do Estado da Paraíba – SUDEMA (2009)


			Segundo o geógrafo Dr. Ivanildo Costa da Silva, “É importante salientar que esta Unidade está sendo estudada a partir de sondagens por empresas de mineração, para se obter informações sobre possíveis jazidas de minerais de grande importância econômica, sendo esses estudos focados principalmente na presença de uma reserva considerável de níquel. Esta possibilidade da existência de minerais com importância econômica, foi levantada através de anomalias magnéticas detectadas na área. Neste sentido, podem-se levantar as seguintes questões considerando a exploração destes recursos: Quais serão os reais benefícios para a população? E quais serão os impactos para o meio ambiente? Estes questionamentos são de extrema importância, pois, a extração destes recursos minerais pode acarretar grandes transtornos, já que a água que abastece a cidade é proveniente exatamente de onde ocorrerá a extração do minério” In: Silva, Ivanildo Costa da. Levantamento das potencialidades geológicas do município de Itapororoca/PB: um estudo sobre as possibilidades de exploração sustentável no viés da Geoconservação/ Ivanildo Costa da Silva. – Guarabira: UEPB, 2012.


			Os solos de Itapororoca em grande parte apresentam baixa fertilidade natural (CPRM, 2005), porém podem ser cultivados sem risco de erosão mediante a fácil aplicação de medidas simples de correção e conservação do solo (AESA, 2006).
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			Quanto à capacidade e uso das terras, estas são definidas como cultiváveis, próprias para diversos tipos de culturas desde culturas como feijão, mandioca, cana-de-açúcar, abacaxi etc. a culturas permanentes como pastagens e reflorestamento.


			A partir da década de 1980, com o arrendamento das terras e a substituição da mata pela cana-de-açúcar, principalmente na parte norte do municipio, a paisagem toma uma nova tonalidade e o verde-claro da cana se torna hegemônico.
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			Os fatores que contribuíram para essas transformações da paisagem estão centrados na modernização e ampliação do setor canavieiro no Brasil que foram impulsionadas na Paraíba pelos incentivos do governo ao Proálcool por meio de incentivos fiscais e creditícios.


			Ao fazermos um estudo, constatamos que, a partir desses incentivos do Estado ao Proálcool, houve aumento considerável das terras ocupadas pela cana por meio de arrendamentos que aceleraram o processo de derrubada da mata, principalmente na parte norte do município, onde se concentrava a maior área de reserva florestal, modificando a paisagem local.
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			Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/itapororoca/panorama


		




		

			
Climatografia
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			II – Entre a lenda, o mito e o fato... desmitificando


			A função do historiador é lembrar a sociedade daquilo que ela quer esquecer


			— Peter Burke.


			Houve, outrora, nas maiores bibliotecas da Europa, um funcionário chamado ‘Lembrete’. O título na verdade era um eufemismo para cobrador de dívidas. A tarefa oficial era lembrar às pessoas o que elas gostariam de ter esquecido, por exemplo, as pessoas gostariam de ter esquecido de devolver o livro ou do passar do tempo. Uma das mais importantes funções do historiador é ser um lembrete.


			Na maioria das vezes, quando pretendemos escamotear algo em História, ou quando existe uma lacuna em determinado período de tempo, então recorremos às lendas. Lenda é uma narrativa fantasiosa, transmitida pela tradição oral através dos tempos. De caráter fantástico e/ou fictício, as lendas combinam fatos reais e históricos com fatos irreais que são meramente produto da imaginação aventuresca humana.


			Assim, em Itapororoca, havemos de questionar a razão de São João Batista ser o escolhido para patrono da localidade e dar-lhe o seu primeiro nome toponímico ‘São João de Mamanguape’. Conta-nos a lenda: “Em meados do século XVIII, um homem conhecido como João Batista fez uma viagem para o norte do país à procura de riquezas. Chegando ao seu destino, foi aprisionado por índios da região. Se vendo à beira da morte, fez uma promessa para seu santo de devoção (no caso, São João Batista): se fosse solto e conseguisse voltar para sua terra natal, construiria uma capela e colocaria, nela, o nome de São João Batista. Assim aconteceu: foi solto pelos nativos, conseguiu uma grande quantidade de bens, voltou para sua terra mãe e construiu uma capela em homenagem a São João Batista, daí o começo da história da cidade (Vila de São João, logo depois Itapororoca). Até hoje, as homenagens ao glorioso São João Batista são visíveis em Itapororoca. A partir da construção da Capela em meados do século XVIII, São João Batista tornou-se o padroeiro do lugar.” 


			Não há nenhum documento escrito que contenha, mencione ou cite o nome desse personagem da lenda. Observando o período histórico citado na lenda, ‘século XVIII (1701-1800)’, nos propusemos a pesquisar o período e verificamos que este não ofertava nenhum atrativo que justificasse a migração de nordestinos à região norte, uma vez que o ciclo da borracha foi iniciado apenas em meados do século XIX.


			


			O ciclo da borracha foi um momento da história econômica e social do Brasil relacionado com a extração de látex da seringueira e comercialização da borracha. Teve o seu centro na região amazônica e proporcionou a expansão da colonização, atração de riqueza, transformações culturais, sociais, arquitetônicas e grande impulso ao crescimento de Manaus e Belém, até hoje capitais e maiores centros de seus respectivos Estados, Amazonas e Pará; além de muitas outras cidades da região como Itacoatiara, Marabá, Rio Branco, Eirunepé, Cruzeiro do Sul e Altamira. No mesmo período, foi criado o Território Federal do Acre, atual Estado do Acre, cuja área foi adquirida da Bolívia, por meio da compra no valor de 2 (dois) milhões de libras esterlinas, em 1903. O ciclo da borracha viveu seu auge entre 1879 e 1912, tendo depois experimentado uma sobrevida entre 1942 e 1945, durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945).


			No período mencionado pela lenda, o Vale do Mamanguape encontrava-se povoado ricamente pelo povo potiguara, portanto, seria bastante natural a convivência do personagem lendário ‘João Batista’ com os indígenas, e não se explicaria o seu aprisionamento pelos índios nativos da região Norte.


			O que sabemos, pela narração oral da Sra. Maria José de Melo Arseno, mais conhecida como D. Nini (In Memoriam), que o avô dela, o Sr. Seraphim Rodrigues da Rocha, brasileiro, neto de portugueses, teria migrado a contragosto do Vale do Mamanguape para o Brejo paraibano, se fixado entre Bananeiras e Caiçara, para trabalhar como intendente (supervisor) entre os anos 1858-1860 na Great Western Railway Company que instalou sua malha ferroviária no interior da Paraíba. O ramal de Bananeiras foi um ramal ferroviário de ligação que unia seis estações ferroviárias do brejo paraibano, especialmente as estações de Bananeiras à Estação de Guarabira, teve seu primeiro trecho entregue em 1910 e chegou em Bananeiras somente em 1925. Seus 35 quilômetros foram entregues em 15 anos, e, embora o ramal estivesse projetado para avançar mais 35-40 km para atingir Picuhy (Picuí), ele jamais avançou. Tendo o Sr. Seraphim adoecido gravemente, fez, como de costume aos católicos da época, a promessa ao seu santo de devoção, que, se curado, retornaria para o Vale do Mamanguape e nele ergueria uma capela em homenagem ao santo. Tempos depois aconteceu a sua cura e tendo descido do Brejo para Mamanguape, resolveu se fixar, com a permissão da Arquidiocese da Paraíba (1892), em terras doadas à Igreja, antigas terras de sesmarias. Nelas se fixando, ergueu uma capela, conforme prometido, às margens de uma picada de mula (estradas estreitas abertas em matas por onde passavam tropas de mulas), por onde andavam os tropeiros que comercializavam entre Mamanguape e a cidade de Guarabira. Na página em que abordamos a construção da capela, voltaremos a esse assunto.


			Resta-nos, diante dessa estória mais plausível, alguns questionamentos, como, por exemplo, teria sido a lenda formulada para obnubilar a verdadeira história biográfica do Sr. Seraphim Rodrigues da Rocha? Ou seria a lenda criada pelo próprio Sr. Seraphim? Haja vista a presença nas duas narrativas do fato da promessa ao santo em virtude do alcance de um milagre, na primeira versão (mítica) a libertação do cativeiro indígena e, na segunda versão, a cura de uma enfermidade (biográfica). 


			A gênese


			É impossível compreendermos a história local de Itapororoca sem antes compreendermos suas origens advindas de sua matriz, o município de Mamanguape no Estado da Paraíba.


			Elias Herckmans (1596 — Recife, 8 de janeiro de 1644) foi um geógrafo, cartógrafo, escritor e administrador neerlandês. (Herckmans, 1639) RIAHGP, p. 239-240 (escrito em Língua Portuguesa - Português Arcaico: é o idioma falado entre o século XIII e a primeira metade do século XVI. É nesse período que começam os estudos gramaticais da língua portuguesa)):


			“A Capitania da Parahyba, situada ao norte de Pernambuco, é uma das principais províncias do Brasil. Entre os seus limites e os de Pernambuco fica a Capitania de Itamaracá que com ela confina pelo sul; ao oriente o mar oceano ou mar do Norte, como os espanhois o denominam; ao norte a Capitania do Rio Grande, e para o ocidente estende-se pelo sertão a dentro até onde os moradores a quizerem povoar, o que até o presente não se observa senão até ás montanhas da Ocupaoba.


			Em aguas, ares e fertilidade é esta Capitania uma das regiões mais saudaveis do Brazil, e em todos os tempos tem sido populosa e bem povoada pelos naturais da terra, chamados Pitiguares. Depois do seu descobrimento foi occupada pelos franceses, que durante largos anos fizeram o tráfico de algodão e pau-brasil com os habitantes. Foram os francezes expulsos pelos portuguezes, e estes, por sua vez, vencidos pelos livres neerlandeses. No tempo dos Portuguezes fez-se dessa região uma Capitania, o que quer dizer província onde tem mando um capitão, assim como ainda se dá a mesma denominação a todas as províncias do Brasil. Esse capitão é designado pelos Portuguezes com o titulo de capitão-mór, isto é, capitão superior, pois que ele tem outros capitães sob o seu mando. O capitão-mór estava investido da suprema autoridade sobre a milícia e a polícia, e de três em três anos era mudado pelo rei de Hespanha.


			Essa região ou capitania tem o nome de Parahyba, que é uma palavra barbara, ou melhor brasílica, significando um mar corrompido, uma agua má, outrosim um porto mau para se entrar, e, segundo explicam as pessoas mais versadas nessa lingua, quer dizer «um porto sinuoso, cuja entrada é má»; pois Para quer dizer rio ou porto com uma curva, e yba significa mau, donde se segue que esse rio, o maior dessa região, tira o seu nome da bocca ou entrada sinuosa que tem, e por sua vez a região tira o seu nome do rio, que se chama Paraiba.”


			Enquanto diretor da Companhia Neerlandesa das Índias Ocidentais, governou a capitania da Paraíba de 1636 a 1639.


			Desse referido período, deixou um relatório etnográfico, econômico e geográfico ricamente detalhado sobre a capitania, ao qual intitulou Generale Beschrjvinge van de Capitania Paraiba («Descrição geral da Capitania da Paraíba»), datado de 1639. Sua primeira parte é dedicada à capital, a segunda, aos engenhos do vale do Rio Paraíba e a terceira, aos costumes dos Tapuias, como eram chamados os índios locais.


			A População Indígena


			Na Paraíba havia dois grupos étnicos de índios, os Tupis e os Cariris (também chamados de Tapuias).


			Os Tupis se dividiam em Tabajaras e Potiguaras, que eram inimigos. Na época da fundação da Paraíba, os Tabajaras formavam um grupo de aproximadamente 5 mil pessoas. Eles eram pacíficos e ocupavam o litoral, onde fundaram as aldeias de Alhandra e Taquara.


			Já os Potiguaras eram mais numerosos que os Tabajaras e ocupavam uma pequena região entre o Rio Grande do Norte e a Paraíba. Esses índios locomoviam-se constantemente, deixando aldeias para trás e formando outras. Com essa constante locomoção, os índios ocuparam áreas antes desabitadas.


			Os índios Cariris se encontravam em maior número que os Tupis e ocupavam uma área que se estendia desde o Planalto da Borborema até os limites do Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco.


			Os Cariris eram índios que se dizia terem vindo de um grande lago. Estudiosos acreditam que eles tenham vindo do Amazonas ou da Lagoa Maracaibo, na Venezuela.


			Os Cariris velhos, que teriam sido civilizados antes dos Cariris novos, se dividiam em muitas tribos; Sucuru, Icós, Ariu e Pegas e Paiacú. Destas, os Tapuias Pebas ficaram conhecidos nas lutas contra os bandeirantes.


			O nível de civilização do índio paraibano era considerável. Muitos sabiam ler e conheciam ofícios como a carpintaria. Esses índios tratavam bem os jesuítas e os missionários que lhes davam atenção. Algumas famílias de Itapororoca apresentam traços físicos que denunciam sua ascendência indígena, como, por exemplo, os Bernardo.


			A maioria dos índios estava de passagem do período paleolítico para o neolítico. A língua falada por eles era o tupi-guarani, utilizada também pelos colonos na comunicação com os índios. O tupi-guarani mereceu até a criação de uma gramática, elaborada por Padre José de Anchieta.


			Piragibe, que nos deu a paz na conquista da Paraíba; Tabira, que lutou contra os franceses; e Poti, que lutou contra os holandeses e foi herói na batalha dos Guararapes, são exemplos de índios que se sobressaíram na Paraíba.


			Ainda hoje, encontram-se tribos indígenas Potiguaras localizadas na Baía da Traição, mas em apenas uma aldeia, a São Francisco, onde não há miscigenados, pois a tribo não aceita a presença de caboclos, termo que eles utilizavam para com as pessoas que não pertenciam à tribo. No município de Itapororoca temos centenas de famílias descendentes desses indígenas, primeiros habitantes do Brasil. 


			Nessas aldeias, existem cerca de 7 mil indígenas potiguaras, que mantêm as culturas antigas. No Brasil, só existem três tribos Potiguaras, sendo que no Nordeste a única é a da Baía da Traição-PB.


			Século XVII


			A tranquilidade, entre os anos de 1600 e 1624, permitiu que a cidade de Filipéia crescesse, seu comércio aumentasse e que as fronteiras da colonização avançassem para o interior da capitania, com a construção de novos engenhos de açúcar nas adjacências do Rio Paraíba. O comércio da capitania consistia na exportação de pau-brasil e açúcar e na importação de gêneros de primeira necessidade e objetos de luxo. Vale registrar que a Igreja de S. Miguel na Baía da Traição foi erguida no período de 1624-1700 (sem uma data precisa), a Igreja de Nª. S.ª dos Prazeres em Monte-Mor (atual Vila Regina em Rio Tinto) pelos idos de 1680-1700, a Igreja Matriz de S. Pedro e S. Paulo construída em 1630 pelos jesuítas em Mamanguape. A presença dos holandeses no Nordeste do Brasil, e em especial na Paraíba, não ameaçou o lento progresso da região do Vale do Mamanguape, que se fez presente na revolta da expulsão dos batavos com André Vidal de Negreiros (nascido em Mamanguape). 


			Além dos engenhos e das roças para a alimentação, a criação de gado também começava a se desenvolver. No período de 1701-1800, Mamanguape encontrava-se subjugada às condições de um vilarejo colonial. E, como era comum em todo território da Colônia, falava-se em Mamanguape nheengatu (variante do tupi), porém, em 1758, o Marquês de Pombal proibiu o ensino e o uso do tupi e instituiu o português como única língua do Brasil com a finalidade de enfraquecer o poder da Igreja Católica sobre a colônia e, na época cristãos-novos vieram povoar o Vale do Mamanguape. 


			Em suma, a antiga área de ocupação de Mamanguape compreendia territórios hoje pertencentes a dez municípios: Rio Tinto, Baía da Traição, Marcação, Itapororoca, Jacaraú, Pedro Régis, Curral de Cima, Capim, Cuité de Mamanguape e Mataraca, contando com praias como Barra de Mamanguape e Praia de Campina, hoje pertencentes a Rio Tinto. A foz do Rio Mamanguape e suas adjacências já eram frequentadas por navegantes franceses, antes de os portugueses iniciarem a colonização da Paraíba, em 1575. No fim do século XVI e começo do século XVII, Mamanguape principiou a ser colonizada, destacando-se o pernambucano Duarte Gomes da Silveira como o mais esforçado dos seus povoadores. Iniciaram os portugueses o aldeamento dos Potiguares e o levantamento de engenhos na região, quando se positivou a invasão dos holandeses, dando-se o abandono da aldeia que seria sede da região.


			Com a restauração, os jesuítas reconstruíram a antiga aldeia de índios que foi acrescida de colonos portugueses, o que suscitou sérios atritos entre “selvagens” e “civilizados” até que as autoridades locais julgaram prudente separá-los. Os índios foram transferidos para uma aldeia, situada em um oiteiro, que recebeu o nome de Monte-Mor. A ação educadora, promovida pelos jesuítas na Capitania da Parahyba, não durou até 1759, pois, nesse ano, por determinação do Marques de Pombal, os membros da Companhia de Jesus foram “expulsos” do Brasil.


			Na antiga aldeia, origem da cidade de Mamanguape, ficarem residindo as autoridades e os portugueses, esta prosperou, a outra, porém, abandonada, alheia ao estímulo do trabalho produtivo, em poucos anos recebia a alcunha de Vila da Preguiça, para salientar a indolência dos seus moradores.


			Mamanguape continuou a progredir e, no século XIX, já influenciava seus habitantes na política da Capitania. Mas o certo é que a sede da Vila continuou muito tempo em Monte-Mor, só perdendo essa categoria em favor da povoação de Mamanguape, em 1839. Em 25 de outubro de 1855, Mamanguape foi criada como cidade, fundada na segunda metade do século XIX, no Segundo Reinado, no governo de D. Pedro II.


			A visita do imperador
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			Mamanguape é uma cidade do Litoral Norte da Paraíba, que contempla os visitantes com sua história, hospitalidade e curiosidades. Em meados do século XVIII, um rapaz pobre inventou – obteve êxito– o primeiro protótipo de asa delta do mundo. Anos depois, D. Pedro II ficou tão impressionado com a então vila que premiou alunos de uma escolinha particular por achar boa a aplicação deles em Latim. A surpresa histórica é que essa localidade já era frequentada por franceses desde 1575, dez anos antes do surgimento oficial da atual cidade-capital João Pessoa.


			Os registros da Prefeitura da cidade provam que Mamanguape atingiu seu maior apogeu entre 1850 e 1900, tornando-se, depois da capital, a cidade mais rica da província. Possuía uma aristocracia rural promissora, ruas calçadas e iluminadas com lampiões, comércio de tecidos finos e mercadorias importadas, sobrados com azulejos, famílias portuguesas e italianas, além de uma sociedade que copiava hábitos franceses.


			A Visita imperial


			Em 27 de dezembro de 1859, D. Pedro II e uma comitiva de 200 pessoas chegaram a Mamanguape. Os moradores os receberam festivamente.


			Ele foi agraciado com as chaves da cidade e se hospedou na casa do doutor Antônio Francisco de Almeida Albuquerque (atual Paço Municipal).


			Segundo informações das pesquisadoras Ana Isabel de Souza Leão Andrade e Severina Maria Oliveira de Vasconcelos (autoras do livro “Mamanguape 150 anos: uma cidade histórica 1855-2005”), o imperador, com suas botinas francesas já empoeiradas, se dirigiu à igreja matriz, observou as imagens de madeira, os lustres de jacarandá, a grande lâmpada de prata do sacrário e as tribunas pertencentes aos senhores de engenhos e comerciantes abastados.


			Dom Pedro II também entrou na Igreja do Rosário (erguida em 1760), construída por negros escravizados, e foi até a cadeia pública.


			Procurou saber do tratamento que os presos recebiam e a qualidade dos alimentos, além da higiene, trabalho e lazer. Ele esteve na Casa da Câmara e se dirigiu à escola primária de maior frequência. Gostou da turma de alunos, com 42 matriculados e 15 em aulas de Latim, registrando tudo em seu diário. No regresso à Corte, o monarca concedeu ao doutor Flávio Clementino da Silva Freire o título de Barão de Mamanguape.
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			Fotografia de D. Pedro II - aparência do imperador quando visitou Mamanguape aos 34 anos de idade.
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			D. Pedro II-1859


			Muito já se falou sobre as relações intelectuais e os pendores científicos do imperador, o que quase sempre levou apenas ao riso fácil diante de um ingênuo beletrismo praticado pelo monarca. Loiro, de olhos azuis, um Habsburgo com Bragança em meio aos trópicos, intelectual, de riso fácil, olhar plácido, voz firme, de tom baixo, observador, Pedro II foi um apaixonado pela fotografia, e essa sua paixão sustentou em grande parte o processo de construção da imagem de uma monarquia moderna, integrada ao mundo das exposições universais, das máquinas, do progresso. O monarca-cidadão, viajando mundo afora em seu jaquetão, provocava tanto o riso de Eça de Queirós quanto a admiração e a reverência dos norte-americanos, quando da estada do monarca no país em 1876, por ocasião da Exposição Universal de Filadélfia. Fotografando, deixando-se fotografar, o imperador sabia-se consciente do poder das imagens.


			Tempos áureos


			O período áureo da produção açucareira deixou marcas no acervo arquitetônico da cidade de Mamanguape, especialmente, com relação aos aspectos histórico e arquitetônico. É desse tempo que foram erguidos, por exemplo, vários edifícios e outras estruturas urbanas.


			Entre os prédios herdados da época açucareira estão a Casa do Imperador e o presídio da Província da Parahyba.
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			Foto: Casa do Imperador- Rua do Imperador -Mamanguape-PB (Atual Paço Municipal).


			Na arquitetura religiosa estão as igrejas Matriz São Pedro e São Paulo; do Rosário; e de São Sebastião. Quanto às obras estruturantes de mobilidade urbana, temos a antiga ponte férrea do Rio Mamanguape, que foi estratégica no percurso até o sítio Pindobal, por meio da Usina Monte Alegre, durante o século XIX, quando tropeiros (conjunto de homens que transportavam gado e mercadorias no Brasil) fizeram integrar o litoral às regiões mais longínquas da Paraíba, abrindo e descobrindo novos caminhos.
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			Foto: Igreja Matriz de S. Pedro e S. Paulo.


			Na década de 1860, o porto fluvial de Salema, em Mamanguape, no Litoral Norte, foi ampliado devido à necessidade de escoar a crescente produção algodoeira, mesmo assim não tinha condições de receber navios transoceânicos, portanto, as mercadorias que de lá saíam partiam com destino ao Recife (GALLIZA, 1979, p. 30 - 31).
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			Foto: Igreja do Rosário – Construída por escravizados em 1781.


			Após o fim do tráfico transatlântico, em 1850, e somada a crise na lavoura açucareira, a venda de pessoas escravizadas para a região cafeeira se intensificou. Tanto é que, na Parahyba, a população escravizada caiu de 13,4%, em 1851, para 5,7%, em 1872. A queda no quantitativo se deve também às epidemias de cólera e febre amarela. Ao mesmo tempo, houve o crescimento da população negra livre e liberta (GALLIZA, 1979). Além da venda massiva da mão de obra cativa para o Sul, o contexto se intensificava com a crescente marginalização e descontentamento das camadas populares.


			Entre o final de 1851 e o começo do ano seguinte, nas Províncias da Parahyba, Ceará, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, eclodiu a revolta do Ronco da Abelha. Foi um movimento armado contra dois decretos que instituíam o “Censo Geral do Império” e o “Registro Civil de Nascimentos e Óbitos”. Havia um padrão nas ações: as pessoas, armadas de cacetes, pedras e espingardas, invadiam as igrejas, rasgavam os editais afixados, intimidavam os juízes de paz e as autoridades policiais para não executarem as determinações do governo central (OLIVEIRA, 2005, p. 121). O temor da população, em sua maioria, negra, livre e pobre, era que o registro civil fosse usado como armadilha da elite para reduzir à escravidão a gente de cor. Corriam, então, boatos de que “o sul quer[ia] escravizar os filhos do norte” (MELLO, 1920). Devido à revolta popular, o governo acabou por suspender os decretos.


			O contexto econômico da década de 1860 é marcado pelo boom algodoeiro, decorrente do aumento da cotação no mercado externo, devido à Guerra Civil nos Estados Unidos, que sustou momentaneamente as exportações do gênero do Sul daquele país para a Europa. Na Parahyba, o algodão foi plantado nos engenhos, junto com a cana; no sertão, convivia com a criação de gado (GALLIZA, 1979, p. 30 - 31).


			Segundo a eminente historiadora Diana Galliza, a cidade de Mamanguape “passou a ser o empório comercial do norte da província e o escoadouro natural dos produtos agrícolas de Independência (atual Guarabira), Bananeiras, Areia, Alagoa Grande e, em geral, todo o Brejo” (GALLIZA, 1979, p. 50).
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			Mamanguape, por ser rica em engenhos de cana-de-açúcar, utilizava-se bastante da mão de obra escrava. Consequentemente, com a proibição da escravidão pela princesa Isabel em 1888, o município sofreu decadência no setor que mais o enriquecia. Outro fator preponderante para a decadência da promissora cidade foi o fato do assoreamento no Rio Mamanguape durante seu percurso na cidade e, em especial, na foz do Rio Mamanguape que, àquela época, pertencia ao território mamanguapense. Foram muitas as requisições de políticos e da população da região para o desassoreamento do importante rio, sendo citado que, caso nada fosse feito, os arrecifes cada vez mais presentes na Barra de Mamanguape iriam impedir a entrada de embarcações. Antes de isso acontecer, o que não demorou muito, a areia das margens do rio (que estavam cada vez mais desnudas devido ao plantio da cana-de-açúcar) levou o Porto de Salema a não ter condições de funcionamento. Por fim, a disputa de preço com o açúcar caribenho e, o mais grave, a criação da linha férrea que, mesmo com a importância inquestionável de Mamanguape e Areia, as excluiu,  o que beneficiou Campina Grande e Guarabira e foram os fatos finais para um processo longo de recessão e instabilidade no município que até então era a segunda cidade mais rica da Paraíba.


			Associações abolicionistas foram criadas verbi gratia a emancipadora fundada por João Pereira de Castro Pinto em 25 de março de 1885, na cidade de Mamanguape.


			Na página 56 do trabalho ESMAGANDO A CABEÇA DA HIDRA: ESCRAVIDÃO, LIBERDADE E ABOLIÇÃO NA PARAÍBA DO NORTE, 1877-1888, de Lucian Sousa da Silva, encontra-se o exemplar de escravos que pertenceram ao meu tataravô, Antônio Pedro Pereira G. Lisboa Coutinho Madruga, e que foram alforriados em 1887, um ano antes da promulgação da Lei Áurea em 13/05/1888, comprovando, assim, o início do declínio econômico de Mamanguape.


			Em síntese


			Mamanguape teve sua origem a partir de aldeamentos indígenas. Apesar de a posse formal da terra ter sido realizada por Martim Leitão, atritos entre lusitanos e indígenas foram constantes, o que motivou a construção de um povoado colonial chamado, pela Administração portuguesa, de Aldeia/Vila Monte-Mor. O povoado de Mamanguape, que tinha como sede a Vila Monte-Mor, localizava-se às margens do Rio Mamanguape e prosperou economicamente entre os séculos XVI-XVIII, pois possuía condições naturais muito favoráveis: água em abundância, rios propícios e navegáveis (Rios Mamanguape e Camaratuba), solo fértil e o pau-brasil. O topônimo Mamanguape é uma corruptela do tupi mamã – guape, que significa “onde se reúnem para beber, ou bebedouro”. Nome dado pelos índios potiguaras ao rio, que deu nome à futura cidade.


			Mamanguape foi aldeia e vila entre os séculos XVI e meados do século XIX, citada na maioria dos documentos como Freguezia de S. Pedro e S. Paulo do Mamanguape, foi elevada à categoria de cidade pela Lei nº 01, de 25 de outubro de 1855, sancionada pelo Dr. Flávio da Silva Freire (Barão de Mamanguape). Entre os anos de 1850 e 1900, atingiu o seu maior esplendor, tornando-se, depois da capital paraibana, a cidade mais rica da província.
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			D. Pedro II


			Tinha, nesse período, uma aristocracia rural muito promissora, ruas calçadas e iluminadas com lampiões de azeite, comércio pujante de tecidos finos e mercadorias importadas, sobrados ornados com azulejos, famílias portuguesas (Albuquerque, Carvalho, Falcão, Freire, Fernandes, Lisboa, Navarro, Dantas, Coutinho, Madruga) e italianas (Toscano, Cavalcanti, Otoni, Filizola, Dália) e uma sociedade que se inspirava nos hábitos franceses.
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			Árvore Centenária-Mata Atlântica – Parque da Nascença -ITAPOROROCA.


			Os tropeiros


			Aqueles eram dias escaldantes, o suor escorria pelas faces, e a sede castigava assim como a ânsia angustiante pela sombra, sombra esta que o chapéu sacudido apenas concedia pequenos alívios. A  frente iam alguns cativos, no meio, as mulas e, bem atrás, os senhores das tropas, com os seus açoites dispostos a acertar o passo dos bípedes e dos quadrúpedes. Escutava-se tanto o cantar dos pássaros nas matas quanto o assobiar do chicote no lombo dos muares, o assobio dos saguis, o estalar dos gravetos partidos no chão, naquele barro vermelho da zona úmida. Todos queriam sombra e água fresca, mas os da tropa também queriam fazer dinheiro, amealhar alguns cobres no comércio do brejo. Esse intercâmbio era fundamental para a sua sobrevivência no interior da zona da mata paraibana, em um país de sociedade patriarcal, machista e excludente, com traços coloniais em pleno limiar do século XX.


			Nas rotas tropeiras foram estabelecidos pousos para descanso e troca de montarias, além de pernoite para os viajantes, que, com o tempo, se transformaram em núcleos de várias cidades, a exemplo do nosso atual município, que originou um pequeno povoado local, originando a Vila São João, distrito anexado ao município de Mamanguape, datado de 1908. Antes de 1888, os tropeiros já subiam para o brejo com os seus escravos e mulas.


			Os tropeiros que faziam pouso na então Vila São João costumavam caminhar várias horas por dia, percorrendo léguas de distância das cidades em direção aos lugares mais distantes do nosso Estado. O transporte de mercadorias (cal, farinha de mandioca, milho, feijão, carnes secas e salgadas, toucinho, linguiça, rapadura, tecidos rústicos e casacas de couro tipos gibões), visto como algo marginal, era realizado pelos homens livres, pobres, que o desempenharam por ser uma forma de garantir sua subsistência.


			[image: Muitos ranchos de tropas montados à beira dos caminhos do interior se transformaram em vilas e cidades(foto: Acervo do Museu do tropeiro/Divulgação)]


			As dificuldades apresentadas durante os trajetos, somando-se à necessidade de paradas para descanso dos animais e dos próprios condutores, obrigaram que se estabelecessem ranchos para o abrigo da tropa ao final de cada dia de jornada, cuja distância percorrida variava entre 25 a 40 quilômetros. Esses ranchos, em muitos casos, eram construídos pelos fazendeiros para que os tropeiros que transportavam seus produtos pudessem descansar e seguir viagem na madrugada seguinte. Medir, pesar, avaliar, precificar, comprar e vender mercadorias e até gente (escravizados) eram, portanto, acontecimentos rotineiros na vasta cadeia de negócios que se estendia do litoral ao brejo paraibano e na qual se moviam, entre outros agentes, tropeiros, boiadeiros, comerciantes de secos e molhados, feirantes, mascates, caixeiros-viajantes, nos séculos XVIII e XIX mineradores, garimpeiros (transitavam para a Serra da Copaoba/Copaíba, atual Serra da Raiz) e até traficantes de negros escravizados.
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			Documentos encontrados no Arquivo Judicial da Comarca de Mamanguape que atestam o comércio de escravizados no final do século XIX no Vale do Mamanguape.


			Depois de estabelecidos os ranchos, os fazendeiros não tardavam em erguer uma capela, símbolo de sua devoção, em seguida instalava-se uma pequena venda para suprir as necessidades básicas dos tropeiros e viajantes em geral que por ali trafegassem. Depois, algumas famílias fixavam moradia no entorno e estava dado o ponto de partida para o estabelecimento de mais uma vila no interior do Brasil. Existem indícios de que o Sr. Seraphim Rodrigues da Rocha, pai do Sr. Paulo Rodrigues de Mello, tenha sido um dos primeiros povoadores do lugar.
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			Fotos abaixo: Moedas do tempo do império encontradas em Itapororoca — data provável 1859 — 1889 — século XIX.
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			Na lista de industriais, o Sr. Antônio Cleto Toscano de Brito figura como residente e proprietário de máquina descaroçadora de algodão no povoado de São João de Mamanguape – 1911. Publicado no Jornal A União de 1911.
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			O percurso das comitivas de tropeiros podia durar um mês. No caminho paravam em ranchos feitos de estacas de madeira e cobertos de galhos de árvores. Ali acendiam uma fogueira e assavam carne de sol e comiam com farinha de mandioca e rapadura. Saíam em comitiva da cidade de Mamanguape e chegavam em Guarabira, Bananeiras e Campina Grande, onde descarregavam os fardos de algodão. Voltavam para casa com mantimentos como milho, arroz e feijão. 


			Quem eram os tropeiros na História?


			Os tropeiros foram condutores de tropas de cavalos, muares e outros animais usados para transportar principalmente gêneros alimentícios, produzidos nas fazendas do interior e posteriormente comercializados nos vilarejos.


			Quem foram os tropeiros e o que faziam?


			Os tropeiros conduziam o gado bovino e/ou caprino do Cariri para o Brejo, da zona úmida para o Cariri e, ao mesmo tempo, levavam consigo bens essenciais para o interior.


			Qual a importância dos tropeiros na História?


			O tropeirismo foi um ciclo de grande importância para a economia e fixação do homem no interior do Brasil, durante os principais acontecimentos econômicos, políticos e sociais ocorridos do século XVIII até o início do século XX.


			E, além dos tropeiros, havia também a circulação dos mascates ou caixeiros-viajantes, precursores dos prestamistas e do atual marketplace; eles, em sua maioria, eram libaneses confundidos com turcos, que o digam os de sobrenome árabe na Paraíba (família Asfora).


			Inicialmente, durante a dominação do Império Turco Otomano, os árabes vindos do Oriente Médio eram chamados de “turcos”, mas essa generalização acabava muitas vezes por associar grupos rivais.
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			MAPA DO FINAL DO SÉCULO XIX, nele, ao lado esquerdo do Topônimo Mamanguape, encontramos uma referência ao povoado S. João (futura Itapororoca). http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart171226/cart171226.html


			No trabalho do professor Lucas Carlos Martiniano de Almeida, ele cita que Manoel Nunes de Farias (Inventário-1877) e sua esposa, Dona Anna Pereira da Silva, a inventariante, eram agregados que viviam em pequenos sítios de terras em propriedades de senhores de engenho e fazendas, sendo possuidores, como descrito, de pequenas partes de terra no termo de um lugar chamado Piabas (200$000), no sítio Leite-Mirim (1$000), outra parte de terra em São João (13$000), terras no sítio Pitombas (10$000) e uma casa no Piabas (120$000). Vide: ALMEIDA, Lucas Carlos Martiniano de. Teias emaranhadas: terra, riqueza e comércio no Vale do Mamanguape na Zona da Mata paraibana (1850-1877) / Lucas Carlos Martiniano de Almeida. - Recife, 2024. 290f.: il.


			No mesmo trabalho citado acima cita-se que o inventário de João Jozé Pacheco d’ Aragão (Inventário – 3 de fevereiro de 1873) totalizou o valor dos bens em um monte-mor de 20:086$400 réis, desse valor, 79.65% da riqueza de João Jozé estava empregue no Engenho Taipu, avaliado em 16 contos (16:000$000) de réis. Foi detentor (arrendatário do Padre Paulo José Rodrigues da Rocha) de um sítio de terra com lavouras na Vila de São João de Mamanguape, no valor de 600$000 réis, mais uma casa de morada com outra com máquina de descaroçar algodão e terras em um sítio em São João em 2:150$000 réis.
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			INVENTÁRIO, post-mortem. João Jozé Pacheco d’ Aragão. Arquivo do Depósito Judicial do Fórum Desembargador Miguel Levino de Oliveira Ramos, Mamanguape – PB. 3 de fevereiro de 1873.


			Nesse inventário de 1867, São João de Mamanguape é listado entre os bens da herança deixada pelo Revmo. Padre Paulo José Rodrigues da Rocha (Inventário, 18 de fevereiro de 1867, do Padre Paulo José Rodrigues da Rocha, sendo inventariante Gabriel Archanjo Roiz de Mello. Descrição dos bens: dinheiro, joias de ouro, prata (1 libra), ferro de fazer hóstia, móveis, semoventes (vacas, novilhos, bois, garrotes, cavalos, éguas, potros), escravos (criolo, preta, cabra), Engenho Formigueiro, parte de terras (Curral Grande, no sítio Forno, São João), casas na Alagoa do Junco, dívidas ativas e passivas.) O que comprova que o Padre Paulo, sogro de Seraphim Rodrigues da Rocha, já administrava em nome da Arquidiocese de Olinda e Recife2 essas terras (atual Itapororoca) na segunda metade do século XIX.
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			Nesse fragmento acima lemos: “Paulo José Roiz (abreviatura de Rodrigues em português arcaico, vide Dicionário Onomástico Etimológico da Língua Portuguesa), da Rocha Presbítero Secular do hábito de S. Pedro e Vigário Interino Parochial Igreja de S. Pedro e S. Paulo na Villa de Mamanguape -1846”.


			O lugar S. João recebeu esse nome porque nele eram, já na segunda metade do século XIX, realizados folguedos juninos alusivos ao Batista, tendo apenas casebres de ex-escravizados que foram alforriados. 


			O Padre Paulo José Rodrigues da Rocha (filho do alferes português Simão José de Sousa) nasceu em 1796 e faleceu em 1866, coabitava maritalmente com a Sra. Joana Clementina de Mello (irmã do Padre Antônio Ayres de Mello), dessa união nasceram os filhos Joana Obdulina de Souza Mello (casada com João Maria de Souza Evangelista e mãe do Cônego Antônio Augusto Pereira de Souza)-1844–1934; Gabriel Arcanjo Rodrigues de Mello; Antônio Clementino de Mello-1864–1925; Francisca Glicéria de Mello (esposa de Seraphim Rodrigues da Rocha); Isabel Joaquina de Souza Mello (casada com José Maria Pereira de Sousa, irmão de João Maria de Souza Evangelista). 


			Ao Revmo. Pe. Paulo José foi concedida, pela Arquidiocese de Olinda e Recife, a administração das antigas reminiscentes terras das sesmarias que hoje correspondem a 1/3 do Vale do Mamanguape.


			[image: ]


			


			Esse documento acima comprova que Seraphim Rodrigues da Rocha era proprietário de escravos em 1885, residia no povoado S. João de Mamanguape. Citado em: LIMA, Maria da Vitória Barbosa. Liberdade interditada, liberdade reavida: escravos e libertos na Paraíba escravista (século XIX) / Maria da Vitória Barbosa Lima._ Recife, 2010.
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			Foto acima: tropeiros representando uma encenação no Brejo Paraibano.


			Enfatizamos que, segundo o estudo feito pela eminente professora Diana Galiza, durante o século XIX Mamanguape (em todo o seu território, incluindo “S. João de Mamanguape” (futura Itapororoca)) havia nas relações entre os escravos (população escrava de 686 pessoas) e seus senhores convivência, afetividade, certa “simpatia mútua entre eles”. A miscigenação, porque alguns pais buscaram reconhecer a paternidade e, com isso, procuraram libertar os/as seus/suas filhos (as) da escravidão; e o fator econômico-financeiro, ou seja, a pobreza dos senhores que identificaram na alforria onerosa uma saída para a crise que atravessavam. Assim, os Padres Paulo José Rodrigues da Rocha, Padre Antônio Ayres de Mello e demais latifundiários não resistiram à ideia da abolição anterior a 13/05/1888 e, depois da promulgação da lei, Mamanguape já havia libertado todos os seus cativos, destes, 50% permaneceram nas propriedades onde haviam sido cativos e então prestavam serviços pagos com os vales no barracão dos engenhos ou se tornaram ‘domésticos’, um trabalho análogo ao da escravidão. 


			A abolição dos escravos foi a ‘a gota d’água’ na já abalada Monarquia dos Braganças, no Brasil, para a ebulição do movimento republicano que protagonizou, no ano seguinte, 1889, a instalação da República.
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			E viva a República!


			


			Segundo documentos da época: 
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O estudo de Galliza (1979) objetivava demonstrar como a alforria contribuiu para
o declinio da escraviddo na Paraiba, na segunda metade do século XIX. Ela examinou 1.052
cartas de alforria existentes nos municipios da Cidade da Parahyba, Arcia, Mamanguape,
Piancé, Pombal, Sio Joo do Cariri, Bananeiras, Pilar e Guarabira. Examinando a
documentagdo pesquisada, observou que o perfil do alforriado revelava: o sexo feminino com
56.5% ¢ o masculino com 43,5%. As mulheres totalizaram 62% das alforrias gratuitas e,
segundo a autora, tal priiica, possivelmente, foi resultante de fatores como a mulher ser
considerada com menor capacidade para o trabalho em relagio a0 homem; ser maioria na
populagio escrava; ¢ a habilidade de formar lagos de afetividade com seus senhores ¢

familiares destes.
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Em Recife, o curador geral do Tribunal da Relagdo denominou o juiz de
Mamanguape de “perseguidor. afim de capturar a misera e mesquinha” libertanda. Porém,
apesar das palavras duras contra o juiz da comarca e a favor da liberdade, os conselheiros do
Tribunal da Relagéo resolvem mandar proceder aos exames dos livros de matricula, com
citagdo das partes, para verificar se Salustia fora ou ndo matriculada. Nesse interim de idas e
vindas, vistas e relatos do processo, na Paraiba e em Pernambuco, ressurgiu Salustia, em 30
de outubro de 1885, requerendo, via seu curador, a0 juiz de direito da comarca que juntasse
a0s autos sua carta de liberdade, com o seguinte teor:

Digo eu abaixo assignado que sendo senhor e possuidor de uma escrava, de nome
Salustia, matriculada nessa Cidade, a qual comprei ao senhor Serafim Rodrigues da
Rocha, néo tendo-se entretanto passado a competente escriptura tendo somente
um documento do vendedor, obrigando-se a passa-la, tenho resolvido nessa

data conceder-Ihe liberdade, gratuitamente sem condicdo alguma para d’ella
gozar como se de ventre livre tivesse nascido. E para maior firmeza mandei passar
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